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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2041561-96.2025.8.26.0000, da Comarca de Leme, em que é agravante ROSEMERE 
DO NASCIMENTO NACARATE, é agravado AYMORÉ CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: RECURSO 
NÃO CONHECIDO. V.U.*, de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROGÉRIO 
MURILLO PEREIRA CIMINO (Presidente) E LUÍS ROBERTO REUTER TORRO.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

DAISE FAJARDO NOGUEIRA JACOT
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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*
VOTO Nº     : 34.068
AGRAVO Nº   : 2041561-96.2025.8.26.0000
COMARCA     : LEME  2ª VARA CÍVEL 
AGRAVANTE   : ROSEMERE DO NASCIMENTO NACARATE
AGRAVADA    : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S.A.
JUÍZA  : MELISSA BETHEL MOLINA DE LIMA

*AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de Busca e 
Apreensão. Cédula de Crédito Bancário. Alienação 
Fiduciária. Veículo automotor. DECISÃO que deferiu o 
pedido liminar de busca e apreensão. INCONFORMISMO 
deduzido no Recurso. EXAME: Pedido de "gratuidade" que 
foi indeferido, com determinação de recolhimento do 
preparo recursal no prazo de cinco (5) dias. Prazo que fluiu 
sem a providência. Ausência de requisito de admissibilidade 
do Recurso. Deserção configurada, "ex vi" do artigo 1.007, 
"caput", do Código de Processo Civil. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.*

Vistos. 

Cuida-se de Agravo de Instrumento 

interposto contra decisão nos autos da Ação de Busca e Apreensão, que 

a agravada moveu contra a agravante, proferida pela MMª. Juíza “a 

quo” nas fls. 48/50 dos autos principais. 

Argumenta a agravante, em resumo, que não 

tem condições de arcar com as custas e despesas processuais; faz jus ao 

benefício da “gratuidade”; o Contrato prevê a capitalização diária dos 

juros, mas sem a informação da taxa, caracterizando violação do direito 

de informação do consumidor, o que é suficiente para afastar a 

configuração da mora; a concessão da liminar de busca e apreensão deve 
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ser revogada (fls. 1/15). 

O pedido de “gratuidade” formulado pela 

agravante foi indeferido, com determinação de comprovação do 

recolhimento do preparo recursal no prazo de cinco (5) dias, sob pena de 

deserção (fls. 29/31), mas o prazo fluiu sem a providência (fl. 33).

É o relatório.

Cuida-se de Agravo de Instrumento 

interposto contra decisão nos autos da Ação de Busca e Apreensão, que 

a agravada moveu contra a agravante, proferida pela MMª. Juíza “a 

quo” nos termos seguintes:

“Vistos. Inicialmente observo que a ação de busca e apreensão não se 

enquadra no rol do art. 189 do CPC/2015 para tramitação em segredo de 

justiça, a qual, inclusive, discute matéria de cunho estritamente patrimonial, 

devendo-se prestigiar, portanto, a regra da publicidade dos autos processuais, 

prevista no art. 5º, LX, da Constituição Federal (CF). Nesse sentido: (...) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BEM MÓVEL. 

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. PROCESSAMENTO EM SEGREDO DE 

JUSTIÇA. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS DO ART. 189 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL (CPC). LEVANTAMENTO. POSSIBILIDADE. A 

matéria discutida nos autos de origem não trata sobre as hipóteses previstas 

no rol do art. 189 do CPC; por isso, não cabe a tramitação do processo sob 

segredo de justiça, devendo-se prestigiar a regra constitucional da publicidade 

dos autos processuais, art. 5º, LX, da Constituição Federal (CF). AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BEM MÓVEL. AÇÃO DE 

BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL ENVIADA PARA 

O ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. DEVOLUÇÃO AO 

REMETENTE COM A INFORMAÇÃO DE "MUDOU-SE". CONSTITUIÇÃO 
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EM MORA. VALIDADE. PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO. PRECEDENTE 

VINCULATIVO DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) 

NO TEMA 1132. RECURSO DESPROVIDO NESSA PARTE. Para a 

comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é 

suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado 

no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja 

pelo próprio destinatário, quer por terceiros. Foi o que ocorreu no caso. Trata-

se de jurisprudência atualizada e consolidada pelo STJ no julgamento do Tema 

1132, com efeito vinculante. (TJSP; Agravo de Instrumento 

2197606-65.2024.8.26.0000; Relator (a):Adilson de Araujo; Órgão Julgador: 

31ª Câmara de Direito Privado; Foro de Tupã -1ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 23/07/2024; Data de Registro: 23/07/2024) NEGRITEI. Diante do 

exposto, determino, caso inserida, a retirada da tarja de SEGREDO DE 

JUSTIÇA. No mais, comprovada a contratação (p. 33/36) e a mora (p. 39/41), 

defiro a liminar para buscar e apreender o(s) bem(ns) alienado(s) 

fiduciariamente descrito acima ou na inicial, com fundamento no artigo 3º, 

caput, do Decreto-lei nº 911/69. Em seguida, CITE(M)-SE a parte ré, para os 

atos e termos da ação proposta, bem como para pagar(em) a integralidade da 

dívida pendente (valor remanescente do financiamento com encargos) no prazo 

de 5 (cinco) dias, contados do cumprimento da liminar, e apresentar(em) 

defesa, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de presunção de verdade do fato 

alegado pelo(a)(s) autor(a)(es), nos termos do artigo 344 do Código de 

Processo Civil. Sem o pagamento, ficam consolidadas, desde logo, a favor 

do(a)(s) autor(a)(es), a posse e a propriedade plena do(s) bem(ns) (artigo 3º, § 

1º, do Decreto-lei nº 911/69), oficiando-se. Na hipótese de resistência da parte 

ré ou de inacessibilidade do bem, desde já autorizo o Oficial de Justiça a 

proceder ao arrombamento do imóvel e se valer do uso de reforço policial 

objetivando a busca e apreensão do veículo descrito na inicial. Este processo 

tramita eletronicamente. A íntegra do processo (petição inicial, documentos e 

decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal 

(art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006). Observe-se ainda que não há 

necessidade da anexação de cópia da inicial para fins de citação, incumbindo 

a(o)(s) ré(u)(s), para conhecer o teor da inicial, acessar o site www.tjsp.jus.br, 

informando o número do processo e senha Senha de acesso da pessoa 
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selecionada ou senha anexa que segue anexa. Petições, procurações, defesas 

etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico. Servirá a 

presente, por cópia digitada, como mandado. Cumpra-se na forma e sob as 

penas da Lei. Intime-se.” (v. fls. 48/50 dos autos principais).

Embora a insistência da agravante, o Recurso 

não comporta conhecimento ante a evidente deserção.

Já se viu, o pedido de “gratuidade” formulado 

pela agravante foi indeferido e, embora a determinação de comprovação 

do preparo recursal em cinco (5) dias, sob pena de deserção, o prazo 

fluiu sem a providência (v. fl. 33).

Resta o não conhecimento do Recurso ante a 

ocorrência da deserção (v. artigo 1.007, §4º, do Código de Processo 

Civil).

A propósito, eis a Jurisprudência:
 

2025933-04.2024.8.26.0000   
Classe/Assunto: Agravo de Instrumento / Locação de Imóvel
Relator(a): Celina Dietrich Trigueiros
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 30/04/2024
Data de publicação: 30/04/2024
Ementa: Agravo de instrumento. Ação de despejo. Acordo descumprido. Decisão que 
determina o início da fase de cumprimento de sentença. Insurgência do executado. 
Preparo insuficiente. Decisão que determinou a juntada de custas em dobro. Ausência 
de comprovação de recolhimento das custas no ato de interposição do recurso que 
enseja aplicação do disposto no §4º do artigo 1.007 do Código de Processo Civil. 
Autor que foi devidamente intimado para juntar custas em dobro, sob pena de 
deserção. Entretanto, juntou preparo simples. O preparo recursal constitui um ônus 
processual e um dos requisitos da admissibilidade do recurso, devendo ser comprovado 
pela parte no ato da sua interposição, sob pena de deserção. Inteligência do artigo 
1.007, §2º e § 4º, do Código de Processo Civil. Deserção caracterizada. Precedentes 
desta C. 27ª Câmara de Direito Privado e do E. STJ. Decisão Mantida. RECURSO 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2041561-96.2025.8.26.0000 -Voto nº 34.068 6

NÃO CONHECIDO.

2273119-78.2020.8.26.0000   
Classe/Assunto: Agravo de Instrumento / Gestão de Negócios
Relator(a): Rogério Murillo Pereira Cimino
Comarca: Jaboticabal
Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 29/11/2021
Data de publicação: 29/11/2021
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. Decisão que, em sede 
de rescisão contratual, determinou a apresentação de documentos para a concessão da 
gratuidade processual. Nesta instância foi indeferido o pedido e determinado o 
recolhimento do preparo. Agravo interno interposto não provido. Falta de 
recolhimento do preparo. Deserção. Recurso não conhecido.

2242644-08.2021.8.26.0000   
Classe/Assunto: Agravo de Instrumento / Mandato
Relator(a): Alfredo Attié
Comarca: Cajamar
Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 23/05/2022
Data de publicação: 23/05/2022
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDATO. Decisão interlocutória que 
indeferiu a arguição de falsidade proposta pelo réu, reputando como ilegítima a recusa 
de exibição de documento por parte do requerido. Decisão que fixou prazo de 5 dias 
para a recolhimento do valor do preparo, sob pena de deserção. Inércia do agravante. 
Preparo que é requisito extrínseco de admissibilidade do recurso. Configurada a 
deserção por ausência de preparo. RECURSO NÃO CONHECIDO.

Impõe-se, pois, o não conhecimento do 

Recurso.

Diante do exposto, não se conhece do Recurso.

DAISE FAJARDO NOGUEIRA JACOT
                          Relatora


		2025-04-30T21:31:29-0300
	Not specified




